
Saúde e paternalismo 
A Constituição brasileira hao econômicas e à efetiva persegui- 
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deixa margem a dúvidas: Saúde, 
Educação e Transporte são deve-
res do Estado, a exemplo de outras 
obrigações. Portanto, quando al-
gumas empresas se estabelecem 
no mercado oferecendo serviços 
alternativos em algum desses seto-
res, não o fazem com o "compro-
misso social" que o Governo tem 
para com seus cidadãos. 

A economia de mercado alme-
ja, vive e se alimenta do lucro e do 
crescimento, que são as alavancas 
de sustentação de suas' atividades, 
e, obviamente, é assim que funcio-
na em todos os lugares do mundo, 
onde se vive uma economia de 
mercado nos moldes do modelo 
capitalista, não podendo ser dife-
rente no Brasil. A falsa e demagó-
gica idéia de transferir para as em-
presas do setor privado as propa-
gadas "obrigações sociais", mani-
festadas através de um "paternalis-
mò estatal esquerdista e corporati-
Vista", não nos levará a lugar al-
gum. As provas estão aí e só não 
vê quem não quer. 

As escolas particulares, a 
exemplo das empresas de medici-
na de grupo e dos planos e seguros 
de saúde, se estabeleceram no 
mercado e hoje são as responsá-
veis pelo atendimento à população 
que, sem elas, estaria ao acaso. Es-
tas empresas estão, na verdade, su-
prindo as lacunas abertas pela ine-
ficiência e incapacidade das admi-
nistrações públicas de agora e do 
passado. Somente por isso as em-
presas do sétor privado prospera: 
ram. A duras penas, conseguiram 
sobreviver às dificuldades decor-
rentes das constantes mudanças  

ção por parte dos setores reacioná-
rios que insistem no socialismo 
fracassado. A rede pública de en-
sino básico faliu. O sistema públi-
co de saúde perdeu-se no tempo e 
no espaço. Até hoje ninguém cui-
dou de explicar ou tentar saber em 
que circunstâncias isso se deu. Os 
espoliadores do serviço público 
saíram em campo para culpar a 
iniciativa privada de especular 
economicamente com a saúde e a 
educação, esquecendo-se de que 
foram os próprios defensores do 
Estado que levaram esta situação 
ao caos em que se encontra e, poli-
tiqueiramente, tentam transformar 
as empresas de saúde em verda-
deiros "bodes expiatórios" para, 
dessa forma, se eximirem de suas 
próprias culpas. Entretanto, nada 
falam a respeito do "antro de cor-
rupção" no qual se transformaram 
as empresaS estatais de saúde e 
educação (Inamps, INPS, ISS, 
Mobral etc). São eles que tentam 
"penalizar e culpar" as empresas, 
encinanto, ao mesmo tempo, bus-
cam isentar de culpa e inocentar os 
fracassos estatais, perdoando su-
mariamente os erros dos governos, 
que não foram capazes de propor-
cionar ensino e assistência médica 
dignos aos seus cidadãos. 

Os empresários deram provas 
de que estes serviços são viáveis e 
até lucrativos. Em sendo assim, se 
as escolas particulares e os planos 
de saúde dão lucro, por que os go-
vernos (Federal, Estadual e Muni-
cipal) não conseguiram manter es-
tes serviços, isentando-se do lucro 
e recebendo subsídios?.Não é de 
se suspeitar? Se o lucro é fácil e  

volumoso nesses setores, seria de 
se supor que não haveria tanta di-
ficuldade para viabilizá-lo, ainda 
mis com subsídios do Governo. 

As empresas são "alternativas" 
para a sociedade. Mas ao Governo 
é que cabe dotar de recursos esses 
setores. As empresas não podem 
assumir o papel de governo; não 
são subsidiadas; não recebem ne-
nhum tipo de ajuda econômica; 
pagam os seus funcionários, médi-
cos, hospitais 4  professores e seus 
impostos regiamente, de maneira 
precisa e pontual. Estes, sim, se-
riam os compromissos sociais de 
uma empresa dentro de dm regime 
capitalista. Aos governos cabe for-
mar o capital social e administrá-
lo na sociedade, dotando-a de as-
sistência em todos os níveis. Por 
que crucificar as empresas e dei-
xar que a administração pública se 
instale na confortável posição de 
perdoada? Se saúde, educação e 
transportes são realmente "bons ,  
negócios", como afirmam os dé-
fensores do "patémalismó esta-
tal", e, ainda por cima,/geram os 
chamados "lucros ex9rbitantes", 
seria de se esperar que essas ativi-
dades, quando nas rros do setor 
público e das adminiârações esta-
tizantes, dessem certo e propèras-
sem. As portas estao abertas para 
quem quiser trabalhar e prosperar. 
Basta abandonar o comodismo do 
discurso vazio e começar a em-
preender. Se os planos de saúde e 
educação dão tanto lucro, avante, 
senhores! Vamo&recriar, recuperar 
os sistemas públicos de serviços 
que estão falidos e acabados. 
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